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Introdução
O racismo algorítmico em perspectiva parte de uma dissertação de mestrado em construção que visa compreender, discutir e propor transformações sobre o uso do algorítmico na atualidade trabalho, cujas pessoas negras (pretas e pardas) sofrem uma nova marginalização diante do uso das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) nos processos seletivos, bem como nos espaços de trabalho (Carmo; Félix, 2024). 
Partimos, portanto, de dois pressupostos já estabelecidos: um de que “as máquinas” não são neutras, haja vista que seus fundadores possuem vieses político-ideológicos que estratificam as relações sociais. E, segundo que diante do histórico racista presente na sociedade brasileira, onde as relações são determinadas e determinantes em vista da cor de pele de outrem, isto é, o racismo no Brasil é de marca, compreendemos que os casos de racismo acometidos pelas TICs revelam na aparência a necessidade de alcançarmos a essência desse fenômeno vivo no cotidiano da população negra. 
Os fenômenos, segundo Duayer, existem independentes da interpretação teórica, por isso mesmo a teoria deve possibilitar que, pautando-se pelo objeto tomado, o sujeito interprete a realidade de modo a ir além da mera aparência. Neste caso, o racismo se apresenta como uma superestrutura fundamentada na ideologia, que visa a manutenção do status quo da sociedade burguesa, para manter sua expropriação e exploração desigual e combinada, extraindo mais mais-valor de corpos negros. O conjunto das relações de produção e reprodução, como a forma de organização econômica e as relações entre as classes sociais (trabalho, capital, propriedade) na ordem da sociedade burguesa, apropria da cor da pele para justificar e manter ideologias, normas e instituições que sustentam e legitimam as desigualdades raciais. 
Este trabalho, apoiado no materialismo histórico-dialético, articulando-se com autores como Marx, que discute as relações de produção e reprodução social, e críticos contemporâneos como Tarcízio Silva, que abordam as dinâmicas do racismo digital, tem por objetivo analisar criticamente o racismo algorítmico no Brasil, tendo como foco casos de reconhecimento facial. A investigação visa não só revelar a natureza das opressões contemporâneas, mas também propor alternativas e políticas que desafiem esses mecanismos excludentes. A relevância deste estudo se vincula diretamente ao eixo temático do evento “Gênero, Raça e Classe, e IA”, no qual o foco é a resistência às opressões, como o racismo.
O presente estudo abarca somente casos brasileiros presentes na Linha do Tempo do estudioso Tarcízio Silva, uma vez que há outros websites como O Panóptico[footnoteRef:1], que também apresenta dados sobre racismo no reconhecimento facial. Ao problematizar esses processos, o trabalho não apenas se alinha com os debates contemporâneos sobre desigualdade e justiça social, mas também busca ir além da crítica, propondo mudanças e intervenções concretas que possam subverter os sistemas de controle e opressão que moldam a sociedade contemporânea.  [1:  O site atua como o monitor de novas tecnologias na segurança pública implementadas nas regiões do Brasil.] 


Metodologia
	O objeto de pesquisa consiste na análise crítica de casos de discriminação algorítmica, com foco nos exemplos presentes na “Linha do Tempo do Racismo Algorítmico” de Tarcízio Silva. Este repositório reúne episódios significativos de como os algoritmos reforçam a exclusão racial em diversas plataformas e tecnologias, sendo este o universo de estudo do trabalho. A pesquisa abordará exclusivamente os casos ocorridos no Brasil, proporcionando um panorama das consequências dessas tecnologias para as populações negras brasileiras.
Os materiais utilizados incluem a Linha do Tempo de Tarcízio Silva, bem como outras fontes complementares, como artigos acadêmicos e relatórios de instituições que estudam racismo digital. Fora incluído também documentos legais e normativos, como leis e políticas públicas relativas ao uso de TICs.
A abordagem qualitativa, de tipo exploratória e descritiva, segue as seguintes etapas: (1) levantamento bibliográfico e documental sobre racismo algorítmico; (2) seleção dos casos mais relevantes da Linha do Tempo de Tarcízio Silva; (3) análise dos dados coletados com base no referencial teórico; e (4) elaboração de propostas para a mitigação dos efeitos racistas dessas tecnologias. 
 Os procedimentos de análise consistem na técnica de análise de conteúdo, que será aplicada aos casos selecionados, buscando identificar padrões de discriminação racial nos sistemas algorítmicos. A interpretação dos dados será orientada pelo materialismo histórico-dialético, visando compreender as contradições e estruturas de poder subjacentes à implementação dessas tecnologias.

Teoria do valor trabalho em Marx e a questão racial
	A teoria do valor-trabalho de Karl Marx se baseia na ideia de que o valor das mercadorias é determinado pela quantidade de trabalho socialmente necessário para sua produção. Em sua crítica ao trabalho no capitalismo, Marx afirma que a exploração dos trabalhadores ocorre porque o capitalista se apropria de excedente de valor; extrai parte do valor criado pelos trabalhadores no processo de produção, gerando mais-valor do que existia anteriormente. Isto está na base das taxas de lucro, isto é, a fonte do lucro do capitalista. No entanto, ao considerarmos a questão racial, podemos observar que a exploração assume formas diferenciadas e específicas para trabalhadores racializados, como pessoas negras, cujas condições de trabalho historicamente foram moldadas pelo colonialismo e pela escravidão.
No capitalismo, especialmente em sua fase inicial, o trabalho escravizado desempenhou um papel central na acumulação primitiva de capital, como Marx aponta em “O Capital”. Esse sistema colonial e escravista permitiu que o capital se expandisse às custas da desumanização de trabalhadores negros, cujas vidas e força de trabalho eram mercantilizadas. Marx, na obra supracitada, afirma que “o trabalho de pele branca não pode se emancipar onde o trabalho de pele negra é marcado a ferro.” (2013, p. 257), visto que a “a acumulação de riqueza num polo é, ao mesmo tempo, a acumulação de miséria, o suplício do trabalho, a escravidão, a ignorância, a brutalização e a degradação moral no polo oposto.” (2013, p.472). 
Embora o trabalho assalariado tenha se tornado a forma dominante de exploração capitalista após a abolição da escravidão, as hierarquias raciais continuaram a moldar as relações de trabalho. Trabalhadores negros, mesmo quando inseridos no sistema assalariado, foram relegados às ocupações menos remuneradas, mais precárias e perigosas, perpetuando um processo de racialização da exploração. Essa estratificação social presente na contemporaneidade é fruto das teorias raciais estruturadas no século XIX na Europa e nos Estados Unidos para explicar as origens e características de grupos humanos. Estes estudos tiveram aceitação no Brasil entre 1870 e 1930, formando o imaginário racista no Brasil entre o final do século XIX e início do século XX. Quer dizer, se a finalidade do capitalista no processo de valorização é a produção de mais-valor, e esta produção se sustenta no exercício de trabalho em tempo médio, não é imediatamente visível, como princípio da produção de valor, uma necessária diferença racial. Entretanto, é absolutamente interessante para a finalidade do capitalista, recuperar que as condições de trabalho de grupos antes escravizados são de maior desgaste, submetendo, mesmo durante a quadra histórica capitalista, trabalhadores e trabalhadoras negras a processos de trabalho que remontam as condições coloniais, só que, agora, como trabalhadores livres. Isso permitiria ao capitalista aumentar a parcela de trabalho excedente produzida por cada trabalhador individual. De outra maneira, se um trabalhador negro produz o mesmo que um trabalhador branco no mesmo tempo médio, então, não seria sorte do capitalista que a maioria dos trabalhadores, neste caso, a parcela dos trabalhadores negros da periferia do capital, recebesse menos que a minoria de trabalhadores brancos.
Além disso, a ideologia racista desempenha uma função importante ao naturalizar a desigualdade, criando divisões entre a classe trabalhadora que favorecem a perpetuação do sistema capitalista. A classe trabalhadora latino-americana e brasileira, majoritariamente negra –, uma vez que a região sul, historicamente, é dada como o lugar do trabalho –, ainda se encontra dividida no debate entre classe e raça. A condição de vida e trabalho da população negra permanece sub-representada, uma vez que a raça é uma categoria que por vezes é suprimida de estudos e debates acerca da classe trabalhadora. Essa realidade se apresenta na discrepância média salarial entre negros e não-negros, uma vez que no primeiro a remuneração média é de 2,2 mil reais (RAIS, 2019), já para pessoas brancas e amarelas, essa média cresce para 3,4 mil e 4 mil, respectivamente.
Além disso, de 2022 em diante empresas têm reduzido ou eliminado não apenas a política de diversidade e inclusão como parte da política empresarial, bem como tem suscitado também o apoio e patrocínio a eventos do mesmo cunho. A pesquisa “Mulheres em Ações”, realizada com 359 companhias de capital aberto no mercado doméstico, mostrou que 56% das empresas não têm mulheres entre seus diretores estatutários. Na ponta oposta, apenas 6% das empresas têm três ou mais mulheres em cargos de direção. Das 359 empresas avaliadas, 354 (98,6%) declararam não ter nenhum diretor estatutário preto e 315 (87,7%) não possuem diretores estatutários pardos. 
Ademais, a realidade dos espaços de trabalho pré-determinados socialmente a serem ocupados por pessoas de pele branca e negra, se apresenta na porcentagem ínfima de trabalhadores presentes na formulação e desenvolvimento das TICs. O Relatório Setorial referente ao ano de 2023, sobre o macrossetor de TIC, publicado pela Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação e de Tecnologias Digitais (Brasscom, 2024), apresentou que negros são 29,8% do número de profissionais no setor de TIC. A participação de homens e mulheres brancas ainda é majoritária, com 51,2% da empregabilidade do setor TIC, ao passo que negros representam somente 29,6%. Por fim, revela a disparidade nos espaços de trabalho o percentual em que 11,5% da empregabilidade são mulheres negras e 18,1% dos profissionais empregados são homens negros. 
Quando algoritmos apresentam comportamentos racistas ou discriminatórios, a responsabilidade pelo erro geralmente pode ser atribuída a vários níveis do processo de desenvolvimento e implementação dessas tecnologias. Cientistas de dados, engenheiros de IA e desenvolvedores de software que criam e treinam os algoritmos têm um papel crucial, uma vez que são responsáveis pela coleta e preparação dos dados usados para treinar os sistemas de IA. As empresas que desenvolvem e vendem essas tecnologias, como as Big Techs ou startups de IA, também são responsáveis. Elas deveriam garantir testes rigorosos e auditabilidade para evitar o racismo algorítmico, entretanto a falta de preocupação e/ou de investimentos em práticas de desenvolvimento éticas contribui para que sistemas racistas sejam lançados no mercado e reparados após o registro de diversos casos. 
Os líderes de projeto e gestores que supervisionam o desenvolvimento de tecnologias de IA também têm a responsabilidade de garantir que as equipes adotem práticas éticas de desenvolvimento e considerem os impactos sociais das tecnologias. Haja vista que estamos diante de um sistema que visa a reprodução de estigmas sociais e preza pela produtividade massiva, decisões corporativas priorizam a velocidade de entrega e o lucro em detrimento de uma análise adequada sobre os efeitos discriminatórios. 
Não se pode deixar de citar também a responsabilidade do Estado enquanto gestor da burguesia. A ausência de regulamentação governamental específica sobre o uso de IA e reconhecimento facial contribui para a permanência da problemática. Políticas públicas inadequadas ou inexistentes permitem que essas tecnologias sejam implementadas sem que haja normas claras que garantam que sejam utilizadas de maneira justa e não discriminatória. Bem como, as políticas internas das instituições, como as empresas de vigilância e as forças policiais que utilizam essas tecnologias, também são responsáveis. Se as instituições que compram e aplicam esses sistemas não adotam medidas para identificar e corrigir os erros, elas perpetuam o uso indevido da tecnologia. 
Por último, a falta de diversidade nas equipes que desenvolvem essas tecnologias é outro fator importante. Equipes que trabalham nos algoritmos são predominantemente compostas por pessoas que não vivenciam as mesmas formas de discriminação, a falta de perspectiva crítica tende a levar a falhas que não são identificadas. Neste ínterim, pode-se inferir que a tecnologia é desenhada e treinada, na maioria das vezes, por homens brancos. 
Assim, ao aplicar a teoria do valor-trabalho à questão racial, é possível perceber que o capitalismo não apenas explora o trabalho de forma generalizada, mas também utiliza as divisões raciais para aumentar e perpetuar essa exploração. Menores salários, negros em menor número nos espaços de liderança, maior carga horária de trabalho, principalmente direcionada às mulheres, bem como executar mais de um trabalho, demonstram a exploração desigual do capitalismo sobre o trabalho. 

Transformações digitais e persistências nas desigualdades sociais
	O boom das TICs no Brasil ocorreu principalmente a partir de 1998, no governo Fernando Henrique Cardoso, impulsionado pela privatização das telecomunicações, especificamente da Telebrás. A venda do monopólio estatal aumentou a competitividade e os investimentos no setor, expandindo a infraestrutura de internet e telefonia móvel, tornando-os mais acessíveis. A expansão do acesso à internet e da telefonia móvel foi impulsionado pela adoção das tecnologias GSM e, posteriormente, 3G. 
Nos anos 2000, o governo brasileiro também digitalizou serviços públicos, com 90% dos serviços já disponíveis online até 2023. Na década de 2010, houve um avanço na banda larga fixa e móvel, com a popularização da fibra óptica e o aumento do uso de smartphones. A consolidação das TICs transformou profundamente a sociedade brasileira em termos econômicos, culturais e políticos, influenciando relações pessoais e profissionais.
Após 2010, os smartphones se tornaram o principal meio de acesso à internet, sendo ferramentas de trabalho e uso pessoal. Serviços online, redes sociais, e-commerce e aplicativos de transporte tornaram-se amplamente acessíveis. Com o surgimento do 5G, o uso de smartphones e da internet móvel segue crescendo celeremente. A pandemia também foi responsável por acelerar uma grande parte destes processos. Essa conjuntura de mudança no ecossistema consolidaram uma transformação digital de conectividade 24 horas sete dias por semana; uma conexão integral e instantânea em grande escala, por vários cantos do mundo. 
Todavia, regiões do Brasil como o Norte e o Nordeste, bem como países da África ainda são reféns de uma conexão limitada, o que significa limitar também o acesso à informação e ao conhecimento. 33,9 milhões de pessoas estão desconectadas e outros 86,6 milhões não conseguem se conectar à internet diariamente. O estudo realizado pelo Instituto Locomotiva e da consultoria PwC (2022), identificou que 71% da população com mais de 16 anos não consegue usar a internet diariamente. Este grupo é formado, majoritariamente, por negros, que estão nas classes C, D e E, e com mais baixa escolaridade. Pelos dados do Cetic, o Estado do Pará tem o menor percentual da população com conectividade significativa, 7,5%, ao passo que São Paulo tem o maior percentual, 37,8%. O que ainda assim é incipiente para se garantir que políticas públicas centrais tenham acesso possibilitado exclusivamente de forma digital, como o caso do MeuINSS, SINE Fácil e CadÚnico.

O mundo digital e a reprodução das desigualdades raciais
	O reconhecimento facial é uma tecnologia biométrica usada para a identificação de indivíduos, baseada na coleta e no reconhecimento automatizado de características biológicas e comportamentais mensuráveis, como altura, tamanho das mãos, digitais, retina ou íris, voz e forma de caminhar, conforme descrito no Decreto n. 10.046 de 2019. Especificamente para o reconhecimento facial, são analisados os traços faciais. Em alguns casos, também se considera a forma do cabelo, o uso ou não de maquiagem, tatuagens e acessórios. Em geral, as tecnologias de reconhecimento facial funcionam por meio de duas etapas: (I) registro (enrollment) e (II) correspondência ou reconhecimento (matching). Essas etapas podem ser divididas em quatro fases: captura, desconstrução, armazenamento e comparação, dependendo da finalidade para a qual a tecnologia será empregada (Teffe; Fernandes, 2020, pp. 295–296, apud Silva 2021, p. 51).
A captura refere-se à coleta de imagens, seja diretamente, por meio de câmeras, ou indiretamente, por aquisição em bancos de imagens. A desconstrução consiste na varredura das imagens capturadas em busca das características relevantes para a identificação de padrões faciais. O armazenamento é o processo de guardar essas imagens e os dados obtidos durante a fase de desconstrução. Por fim, a comparação envolve a análise automatizada das imagens, confrontando diferenças, semelhanças e padrões, a fim de chegar ao resultado mais provável para a finalidade pretendida (Teffe; Fernandes, 2020, apud Silva 2021). Nas palavras de Rodotà (2004), “o corpo em si está se tornando uma senha”. (apud Silva, 2021, p. 51)
Algoritmos são, essencialmente, fórmulas ou processos matemáticos que seguem uma sequência de passos. Eles foram criados para executar tarefas automaticamente, sem necessidade de intervenção humana constante - e, para nosso propósito, cabe destacar que esta intervenção é mínima, mas não inexistente, haja vista que eles, para realização do trabalho automático, precisam ser alimentados. 
Neste sentido, algoritmos partem de informações previamente armazenadas em seus sistemas, mostrando que a Inteligência Artificial (IA) “opera através de coordenadas estabelecidas por seres humanos para simplificações do mundo real, sob diretrizes muito específicas, e, por isso, pode resultar em discriminação indevida” (Silva, 2021, p. 61). As escolhas realizadas por homens e mulheres que programam estas máquinas podem ser mais ou menos conscientes, todavia, reconhecer a existência dessas escolhas nas fases de planejamento e programação é essencial, para que não nos deixemos levar pelo ideal de que não existe quem responda por estas tecnologias que reproduzem estigmas na sociedade. 
Cada vez mais os algoritmos se tornam mais complexos, dificultando o entendimento e a transparência do funcionamento dessas grandes bases de dados. Nas palavras de Carmo (2023), já não temos, portanto, o que determina o que é meu e o que é seu, o muro visível que demonstra limites entre o público e o privado, o individual e o coletivo. Nós, enquanto seres sociais pensantes, capazes de exercer o monitoramento de segunda ordem (Carmo, 2013) sobre nossas ações, temos sido fios condutores de dados que alimentam os sistemas destas ferramentas, gerando não apenas informações, mas com isso, capital, que é, ao fim e ao cabo, comercializado a nós mesmos, e que pagamos por estes serviços que reproduzem nossos comportamentos, culturas, ideias, pensamentos. 
A utilização cada vez mais frequente dos algoritmos para processos decisórios e análises de teor subjetivo em geral, que alimentam a percepção ilusória de onisciência e de onipotência dos modelos matemáticos (Silva, 2021), vai em direção à inescrutabilidade da inteligência artificial, que tem tido livre arbítrio de que “as decisões discriminatórias a que os programas chegam não sejam vinculadas à obrigação de prestar contas, motivar e explicar os processos decisórios que conduzem.” (Silva, 2021, p. 53). Essa ideia crítica desobstrui o imaginário e contribui para debates acerca da implementação destes meios tecnológicos no cotidiano de tomada de decisões.  



Mapeando microagressões raciais[footnoteRef:2] na Linha do Tempo de Tarcízio Silva [2:  O conceito de microagressões raciais, introduzido por Pierce (1970), refere-se a interações cotidianas, muitas vezes sutis, que transmitem desrespeito, insultos ou atitudes preconceituosas em relação a grupos racializados. Essas microagressões podem ocorrer de três maneiras principais: verbalmente, por meio de comentários ou piadas que minimizam ou reforçam estereótipos raciais; comportamentalmente, através de atitudes ou ações que, mesmo não intencionais, refletem preconceito e/ou exclusão; e ambientalmente, por meio da estrutura social, cultural ou física que privilegia grupos não racializados enquanto marginaliza ou invisibiliza outros.] 

O mapeamento resulta que, desde 2010, onde consta a primeira publicação na timeline de Silva, foram encontrados 6 casos de racismo algorítmico de reconhecimento facial contra pessoas negras no Brasil. O primeiro caso de racismo algorítmico por reconhecimento facial, no Brasil, aparece em 2019, na área de segurança pública da Bahia. O uso da tecnologia acusou injustamente um estudante adolescente de ser traficante. O Brasil e o mundo, inclusive Londres, um dos países mais ricos e avançados tecnologicamente, possuem uma taxa de erro elevada no uso de reconhecimento facial na segurança pública. Segundo o levantamento realizado pela Rede de Observatórios de Segurança, responsável por monitorar a tecnologia de reconhecimento facial em cinco estados, 90,5% de pessoas presas pelo monitoramento facial no Brasil são negros. Essa atualização high-tech (Faustino; Lippold, 2023) coabita com o velho e conhecido racismo que está na base das relações sociais do país. 
Outro caso referente ao ano de 2019, ao qual se vê se repetir em 2023. No datado ano, uma postagem no Instagram apresentava um cenário de favela, com um menino brincando em um carrinho de rolimã e atrás, em meio às casas, a figura de Lewis Hamilton. O desenho que por sua vez não fazia menção a nenhum tipo de violência foi reprovado pela plataforma, acusado de promover “a venda de munição, armas de fogo, armas de paintball, armas de chumbinho ou outros tipos de armas, incluindo facas, adagas, espadas, arco e flecha, soco-inglês e nunchakus.” (Instagram, 2019, n;p) O desenho se ambienta “numa quebrada com personagens pretos”, (@ogabrieljardim, 2019, n.p), transparecendo o algoritmo enquanto uma ferramenta dotada de sombras, estilhaços e fardos humanos. 
No que concerne o ano de 2023, casos de racismo algorítmico iniciam pelo caso da deputada estadual Renata Souza (PSOL) que ao solicitar uma imagem que correspondesse a  sua imagem, às descrições foram de uma mulher negra, de cabelo afro, em uma favela, de roupa africana, teve como resultado uma mulher negra em uma favela segurando uma arma na mão. Algoritmos reforçam a violência diretamente às pessoas negras e as periferias. Para o algoritmo do Microsoft Bing, o negro, principalmente, sendo pobre, é, por pressuposto, um criminoso. A violência das IA contra corpos negros urge de transformações radicais, uma vez que, se negros são facilmente reconhecidos pelo policiamento, do contrário, não são reconhecidos em espaços recreativos, lúdicos, profissionais e acadêmicos. 
Até janeiro de 2024, a Linha do Tempo de Silva apresenta um caso de racismo algorítmico com base em reconhecimento facial. Duas pessoas foram presas injustamente, identificadas como foragidas da Justiça por meio de um sistema de reconhecimento facial em Copacabana (RJ). Na mesma semana uma mulher também foi presa após ser identificada pelo mesmo sistema de reconhecimento facial. Esses episódios destacam as falhas nos algoritmos de reconhecimento facial, que frequentemente apresentam vieses raciais, identificando incorretamente pessoas negras e resultando em prisões injustas. 
A mercantilização da informação, possibilitada pelas tecnologias de vigilância, é um exemplo de como aspectos antes impensados, como dados pessoais, se transformam em commodities valiosas. A obra Big Tech, de Morozov (2018), ao examinar o impacto das grandes empresas de tecnologia, como Google, Amazon e Facebook salienta como o domínio dessas gigantes tecnológicas vai além das esferas econômicas e culturais, afetando profundamente o funcionamento da política e a tomada de decisões democráticas. A despolitização dos problemas ocorre quando eles são tratados como simples desafios técnicos ou de gestão, em vez de serem reconhecidos como questões que demandam debate público no campo político. Esse processo se intensifica à medida que o poder é progressivamente retirado das instituições democráticas e transferido para corporações privadas, afastando a responsabilidade política e enfraquecendo a capacidade de intervenção da sociedade civil na resolução desses problemas.
As tecnologias, não são soluções milagrosas para todos os problemas sociais. Compreendem-se os benefícios trazidos pelas TICs, entretanto, essas vêm também para aprofundar desigualdades e concentrar ainda mais o poder nas mãos de poucos. O papel central está na política e nas instituições democráticas na resolução de questões globais, pois política, tecnologia e racismo são categorias inerentes ao percurso e direcionamento da sociedade. Vemos, porém, um grande movimento de perdas, de enfraquecimento de movimentos sociais e políticos, ocultados pela fetichização da tecnologia que humaniza as coisas e coisifica o humano. 

Considerações Finais
Diante dos relatos, se interpela: diversificar os bancos de imagens solucionará o problema do racismo algorítmica? O capitalismo não inventou o racismo, mas apropriou-se desta categoria para fundamentar as relações na sociedade burguesa. Acreditamos, portanto, que não se trata apenas de diversificar bancos de imagens. O gargalo da questão racial vai além da diversidade apresentada no treinamento de IA, tão logo da mídia, uma vez que esta também interessa ao capitalismo, para obter mais lucro. O Black Money enquanto um movimento inicialmente insurgente a ordem do capital, demonstra essa apropriação, cujas marcas aderiram à imagem da beleza negra para atrair mais público, tão logo, obter lucro. 
Há, porém, a necessidade de irmos a fundo à raiz do problema que segmenta as relações sociais. Ao passo que 56,5% das mulheres negras exercem trabalhos domésticos, 71% da população branca está em cargos de direção. Neste sentido, mudanças possíveis no seio da contemporaneidade que, sejamos realistas, não versam sobre uma revolução, cujo espectro do comunismo enfim ronda o Brasil e o mundo, infelizmente. Neste cenário possível, se estabelece uma chamada em que pessoas negras não devem ser somente orientadas a usarem as ferramentas de um dispositivo ou ensiná-los as necessidades que o mercado supostamente quer. Trata-se da dimensão real, social, política, cultural e econômica que o mundo digital hoje tem. A busca por uma soberania tecnológica que signifique letramento digital e ciência para que o movimento negro e aliados, visem a transformação na Lei Geral de Proteção de Dados e reconhecimento facial são prementes para que mais casos como os apresentados na timeline do estudioso Tarcízio Silva não permaneçam por mais décadas.
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